


I DECRETO N° 473/2014 

li 
I 
l' Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

I 
O P'EFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições qui: lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DE~ RETA: 

il. 
Art.[' 0 - Ficam nomeados a senhora André Ademir Ghidin, CPF n° 928.186.929-20 

e RG no 5.969.76
1
, -7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade da Silva, CPF n° 

026.046.899-10 e G n° 7.049.866-3- SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 
!l 

546.462.519-49 e ~RG n° 5.253.580-8- SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão 

Permanente de Li1itações, com o objetivo de montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de prot.· ... · ostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo ' I , 

Município de Ch pinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos . ao 

cadastramento de, icitantes, para o exercício de 2015. . 
li' 

. 11 

Art.~2o- Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2015, ficando revogado 

o Decreto no 436/2fí3, de íO de dezembro de 2013, e as disposições em contrário. 
il 
11 

GABINET~DO PREFEITO DE C~OPINZIN~, 16 DE DEZEMBRO DE 2014. 
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DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICiPIÔ DE:~CHOPÍNZINHO, ESTADO.OO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inCiso X da Lei Orgânica: 

CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/2015, em 30/06/2015; 

CONSIDERANDO ·a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 

substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF n° S28.186.929-20 e RG n° 5.9,69.760-7- SSP/PR. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições el11 contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOP HO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

No.Processo: 2015/07/002331 

Data Protoc .. : 22/07/15 

Requerente .. : SECRETARIA DA SAÚDE 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/22/07/2015 



Município de Chopinzinho t::.~ -,,,'0~\ 
, '2 ESTADO DO PARANA \ ü". . 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre(eitura@clwpinzinho).::.~v.hr ~ 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.883 ""-~:<;n~ç·"·"''' 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA ·~ ... 

SOLICITAÇÃO 

Senhor prefeito, 

A Secretaria Municipal de Saúde, tendo em vista a necessidade de Ampliar a Rede 

de Alta Tensão, para atendimento das atividades da nova Unidade Básica de Saúde da 

Comunidade de São Francisco, solicita a vossa excelência, autorização para a 

Contratação, através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, do item 

relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, ficam a cargo do 

Senhor lvoliciano Leonarchik. 

Nestes termos pede deferimento. 

to de 2015. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT. UNID. OBJETO TOTAL R$ 

Contratação empresa especializada para execução de obra de 
ampliação de rede elétrica de alta tensão com extensão de O, 095 
Km de AT 34,5 KV com a instalação de posto transformador de 

01 01 Lote 75 KVA em atendimento a ligação nova de 3X200A tensão de 10.163,69 
fornecimento= 127/220V, para funciomamento da Unidade Bási-
ca de Saúde dea Comunidade de São Francisco, conforme espe-
cificações constantes no projeto em anexo. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria de Administração. 

FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Administração. 
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Companhia Paranaense de Energia 

Protocolo : 01.20152437976709 
Pato Branco, 29 de julho de 2015. 

SR. DELAIR VILMAR AMBROSINI 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL • 
CHOPINZINHO-PR 

Ordem em Curso I PEP : 1155756202 

ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Identificação da obra 
Endereço : VL S FRANCISCO, O 
Bairro/Cidade : S FRANCISCO-Chopinzinho 
Ofício : 487/2015 
Finalidade: AMPLIAÇÃO DE 0,095KM DE REDE DE AT 34,5KV COM A INSTALAÇÃO DE POSTO 
TRANSFORMADOR DE 75KVA EM ATENDIMENTO A LIGAÇÃO NOVA DE 3X200A TENSÃO DE 
FORNECIMENTO= 127/220V. 
Para atendimento à sua solicitação será necessária a execução de obra na rede de distribuição, mediante aceitação das 
condições estabelecidas no Contrato de Obra, em anexo, e acerto da participação financeira de sua responsabilidade, 
conforme segue: 

; Descrição Materiais (A$) Mão de obra (R$ ) Total (R$) 

i ( + ) Custo referente a obra no sistema de distribuição 12.367,89 13.902,99 26.270,88 

( • ) Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição - ERC ' 787,51 

( = ) Custo da obra para seu atendimento 25.483,37 

, ( - ) Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD 15.319,68 

' ( = ) Participação financeira de sua responsabilidade 10.163,69 

lJ...2ez mil, cento e sessenta e tres reais e sessenta e nove centavos ) 

Os critérios para determinação das condições de atendimento estão consoantes à legislação e regulamentações vigentes, 
destacadamente o Decreto Federal tt.0 41.019/57, alterado pelo Decreto Federal n.0 98.335/89, a Lei Federal n.a 10.438/02 
alterada pela Lei Federal n. a 1 O. 762/03, e as Resoluções ANEEL n. a 223/03 e n. o 414/1 O. 

Este orçamento tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão desta correspondência. Caso 
permaneça o seu interesse, deverá efetuar o pagamento, sendo necessário entrar em contato com a COPEL pelo fone 3220 
9453, com Paulo Moreira de Souza e apresentar o referido Contrato de Obra, devidamente assinado, com firma reconhecida 
e assinatura de duas testemunhas identificadas, em qualquer unidade administrativa da COPEL ou enviar através do correio 
à área de Projetos e Obras de Pato Branco, no endereço informado no rodapé desta correspondência. 

O prazo previsto para infcio da obra é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data de pagamento da parcela de 
sua responsabilidade e apresentação do Contrato de Obra. O prazo previsto para conclusão da obra é de 180 ( cento e 
oitenta ) dias após seu in feio. 

Poderá ainda optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do projeto 
e execução da obra, cuja relação está disponfvel no site www.copel.com, através do caminho: "Fornecedores" I 
"Informações" I "Construção de Redes por Particular- Empreiteiras" .. 

Caso seja de seu interesse, o cálculo detalhado da participação financeira de sua responsabilidade está disponível na área 
de Projetos e Obras de Pato Branco, no endereço informado no rodapé desta correspondência 

n - n;" Prnietos e Obras Pato Branco Recebi a 1 a via em __j_j __ 
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Chopinzinho, 11 de Maio de 2015. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
CHOPINZINHO- PR 
A/CSRANDRE 

Ref: ORÇAMENTO 

Prezado Senhor: 

Vimos através do presente informar nossa proposta para Projeto e execução do mesmo 
após aprovação da Copel, que consiste em Ampliação de aproximadamente de 100 metros de 
Rede de AT trifásica na tensão 34.5KV com a instalação de Posto de transformação de 75 
kva/34.5kv para atendimento a ligação futura de 3 x 200 A, Posto de Saúde São Francisco, 
compreendendo material e mão de obra. 

VALOR TOTAL: R$ 37.251,00 (trinta e sete mil, duzentos e cinqüenta e um reais). 

Condições de pagamento: 30dias; 
Validade da proposta: 1 O dias; 
Prazo de entrega: 30 dias após aprovação do Projeto na Copel; 
Garantia dos produtos 01 ano contra defeito de fabricação; 

Sendo o que tínhamos para o momento, desde j~ .~W?~crevemo-nos. 

COOP. DE ELET. 
GEDS 
DIRET 



ENERG 
COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS L TOA 

Comércio varejista de materiais elétricos, projetos e 
execução na área de Engenharia Elétrica 

FONES/FAX (46) 3232-1871 e (46) 3232-1711 

Coronel Vivida, 11 de Maio de 2015. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
CHOPINZINHO - PR. 
A/C SR. ANDRE 

Ref: ORÇAMENTO 

Prezado Senhor: 

Vimos através do presente informar nossa proposta para Projeto e execução. do mesmo 
após aprovação da Copel, que consiste em Ampliação de aproximadamente de 100 metros de 
Rede de AT trifásica na tensão 34.5KV com a instalação de Posto de transformação de 75 
kva/34.5kv para atendimento a ligação futura de 3 x 200 A., Posto de Saúde São Francisco, 
compreendendo material e mão de obra. 

VALOR TOTAL: R$ 40.231,00 (quarenta mil, duzentos e trinta e um reais). 

Condições de pagamento: 30dias; 
Validade da proposta: 1 O dias; 
Prazo de entrega: 30 dias após aprovação do Projeto na Copel; 
Garantia dos produtos 01 ano contra defeito de fabricação; 

Sendo o que tínhamos para o momento, desde já subscrevemo-nos. 

ENERG COMÉRCIO DE MATERIAIS EBÉ 'RICOS LTDA 
PAULO ROBERTO DA SILVA 

SÓCIO - PROPRIETÁRIO 
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Município de ChoJ?inzinho /( ~ -;;\ 
ESTADO DO PARANA L~; f"!,_. 0)} 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: pre{eitura@chopinzinho.p}~,~v.br ~ ~·§, 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA!_~~?!':~"" 

CORRESPONDÊNC~INTERNA 

DATA: 17/08/2015 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO DE REDE 
ELÉTRICA DE ALTA TENSÃO 

Recebido a solicitação da Secretaria de Saúde Protocolada sob n° 2331, para a 

Contratação de Empresa Especializada para Ampliação de Rede Elétrica de Alta Tensão, autorizo 

a abertura de Procedimento Licitatório. 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 17/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇAO DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA PARA PREVENÇÃO A COMBATE A INCÊNDIO­
VALOR R$10.163,69. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto 

especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

Atenciosamente, 

SECRETARIA DE SAÚDE 

1301.101220005.2029.3390.39 (858) 

/~k-~ ~O()~~ 
RODR-IG~A:ZY'NSKI 

Contabilidade 



DATA: 17/08/2015 

~;v.:_-:;·~., 
Município de Cho~inzinhs>;:<{~u . .,.,-s-o~)\ 

ESTADO DO PARANA ,~ ,
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CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: abinete cho inzi . ~:''o~ JiY' ;g. i 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° \~3 ;:.' / 

85.560-000 CHOPINZINHO "~~N '"cf:.'f'0/ 

CORRESPONDÊNCMINTERNA-PARECER 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO I COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO DE REDE 
ELÉTRICA DE ALTA TENSÃO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa Especializada para Ampliação de 
Rede Elétrica de Alta Tensão constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida Contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA. 

Atenciosamente, 

Dela ir ViiJ~~sini 
Presidente da Comiss~~·Permanente de Licitações 



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 2331/2015 e considerando a 

média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de Serviços, através de 

Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias econômicas, 

conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

1301.101220005.2029.3390.39 (858) 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e nos 

dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 

da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de Dispensa 

de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

~;\\ 
Rogé~~ ~setto 

Prefeito 

Chopinzinho, 17 de agosto de 2015. 



COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 

ESTATUTO SOCIAL 

NOC 000100 

Aprovado e consolidado pela 338 Assembleia Geral 

Extraordinária de Acionistas, de 07.11.2013 

CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Inscrição Estadual: 90.233.073-99 

NIRE:41300019282 

Inscrição Municipal: 00423992-4 

Endereço: 

Rua José lzidoro Biazetto, 158 - bloco C 

Curitiba - Paraná - Brasil 

CEP: 81200-240 

e-mail: copel@copel.com 

Website: www.copel.com 

Fone: (55-41) 3331-4141 

Fax: (55-41) 3331-4112 



COPEL 
Distribui~a 

SUMÁRIO 

CAPÍTULO I 

CAPÍTULO 11 

CAPÍTULO 111 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO .................................... 3 

DO CAPITAL E DAS AÇÕES ................................................................... 3 

DA ADMINISTRAÇÃO .............................................................................. 3 

Seção I DA ADMINISTRAÇÃO ........................................................... 3 

Seção 11 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO .............................. 3 

Seção 111 DA DIRETORIA ..................................................................... 4 

Seção IV DAS NORMAS COMUNS AOS MEMBROS 

DA DIRETORIA ..................................................................... 6 

CAPÍTULO IV DO CONSELHO FISCAL. ......................................................................... 6 

CAPÍTULO V DA ASSEMBLEIA GERAL ........................................................................ 6 

CAPÍTULO VI DO EXERCÍCIO SOCIAL .......................................................................... 7 

CAPÍTULO VIl DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS ............................................ 7 

ANEXOS: 
LEI ESTADUAL N° 12.355, DE 08.12.1998 

11 RESOLUÇÃO ANEEL N° 558, DE 20.12.2000 

111 RESOLUÇÃO ANEEL N° 258, DE 03.07.2001 

CONVENÇÕES: 

AG: ASSEMBLEIA GERAL 

AGE: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

DOE PR: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

DOU: DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Observação: O texto originário do Estatuto da Copel Distribuição S.A. foi outorgado pela Companhia 
Paranaense de Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 
20.03.2001, mediante escritura pública, na mesma data, no 10° Tabelionato de 
Curitiba, conforme fls. 134/137 do Livro de Notas n° 612-N., arquivada na Jucepar, 
sob o no 41300019282, em 04.04.2001. 



Art. 3° 

Art. 5° 

Art. 6° 

Art. 7° 

Art. 8° 

Art. 9° 

Art. 10 

CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

A Copel Distribuição S.A., abreviadamente denominada "Copel OIS", é uma sociedade 
por ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, destinada 
a: 

a) prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos; e 

b) estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de 
energia elétrica. 

Parágrafo Único: Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter 
resultados técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel DIS firmará contrato de 
gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

A Companhia tem sede e foro na Rua José lzidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro 
Mossunguê, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, podendo, entretanto, criar ou 
extinguir filiais. 

É indeterminado o prazo de duração da Companhia. 

CAPÍTULO 11- Do CAPITAL E DAS AÇÕES 

O capital social subscrito e integralizado é de R$ 2.624.840.634,97 (dois bilhões, 
seiscentos e vinte e quatro milhões, oitocentos e quarenta mil, seiscentos e trinta e 
quatro reais e noventa e sete centavos) representados por 2.624.840.634 (dois bilhões, 
seiscentos e vinte e quatro milhões, oitocentos e quarenta mil, seiscentos e trinta e 
quatro) ações ordinárias sem valor nominal. 

CAPÍTULO 111 - DA ADMINISTRAÇÃO 

SECÃOI 

DA ADMINISTRAÇÃO 

A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 

A representação da Companhia é privativa da Diretoria. 

SECÃOII 

Do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no 
mínimo, o Diretor Presidente da Companhia e 01 (um) Diretor da Companhia 
Paranaense de Energia - Copel. 

Parágrafo único: Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. 

O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela Companhia 
Paranaense de Energia - Copel, sendo substituído, em suas ausências e impedimentos, 
pelo Conselheiro escolhido por seus pares. 

O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e 
extraordinariamente sempre que necessário, obedecida a convocação, por escrito, pelo 
seu Presidente, com antecedência de 72 horas, funcionando com a presença de 
maioria simples de seus membros. 

Compete ao Conselho de Administração: 
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Art. 11 

Art. 12 

Art. 13 

Art. 14 

Art. 15 

I. assegurar ações da Companhia para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia- Capei; 

11. decidir sobre assuntos estratégicos da Companhia; 
111. eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir Diretores da Companhia e fixar-lhes 

as atribuições, na forma do presente Estatuto Social; 
IV. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar livros, documentos e atos 

obrigacionais da Companhia; 
V. manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 
VI. estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 

permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o 
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido; 

VIl. decidir sobre outros casos que lhe forem submetidos pela Diretoria; e 
VIII. convocar, por seu Presidente ou Secretário Executivo, a Assembleia Geral. 

§ 1 o As deliberações do Conselho de Administração serão por maioria simples de 
votos. 

§ 2° Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das reuniões do 
Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros. 

Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus 
membros, presidir as reuniões, dirigir os trabalhos e proferir, além do voto pessoal, o 
de qualidade. As licenças do Presidente serão concedidas pelo Conselho. 

SECÃOIII 

DA DIRETORIA 

A Companhia terá uma Diretoria com funções executivas, composta de 03 (três) 
membros, residentes no País, brasileiros ou maioria de brasileiros, eleitos pelo 
Conselho de Administração, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos, 
sendo: um Diretor Presidente; um Diretor de Finanças e um Diretor Adjunto. 

Parágrafo único: O cargo de Diretor de Finanças será ocupado exclusivamente pelo 
Diretor de Finanças e de Relações com Investidores da Companhia Paranaense de 
Energia- Capei, sem receber qualquer remuneração adicional. 

Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência 
da vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se 
realize a eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar 
um substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer 
no ano em que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. 

Nos casos de impedimento temporário ou licença de qualquer membro da Diretoria, o 
Diretor Presidente poderá designar, para substituí-lo, outro Diretor. 

Compete à Diretoria: 

I. gerir todos os negócios da Companhia, a fim de se buscar o desenvolvimento 
com sustentabilidade; 

11. observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de 
Energia- Capei, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em 
relação às matérias definidas em seu Estatuto Social; 

111. cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia -
Capei; 
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Art. 16 

Art. 17 

COPEL 
Distribuição 

IV. recomendar ao Canse de Administração a aquisição de bens imóveis, 
como a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens 
pertencentes ao patrimônio da Companhia e a prestação de garantias, quando 
tais operações forem de valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido 
da Companhia, e deliberar quando forem de valor inferior a esse limite, além de 
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operações atingir 5% 
(cinco por cento); 

V. fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele designado, 
à Assembleia Geral Ordinária; e 

VI. conceder licença a seus membros. 

§ 1° Considera-se a Companhia obrigada pela assinatura conjunta de 02 (dois) 
Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente. 

§ 2° As atribuições constantes dos artigos 16 a 18 deste Estatuto poderão ser 
ampliadas pelo Conselho de Administração. 

§ 3° Poderá qualquer dos Diretores representar individualmente a Companhia, na 
celebração de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de 
bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, 
facultando-se-lhes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da 
Companhia. 

§ 4° A Companhia poderá constituir procuradores com poderes especiais e expressos 
para atos e operações especificados, e bem assim procuradores com poderes 
"ad negotia" para assinar quaisquer documentos de responsabilidade da 
Companhia, especificada no instrumento a duração do mandato. 

§5° Sem prejuízo do disposto no art. 16, inciso IV, deste Estatuto, a representação da 
Companhia em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por 
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente. 

§ 6° As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da 
deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os 
efeitos daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração. 

Compete ao Diretor Presidente: 

I. dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

11. superintender e dirigir os negócios da Companhia; 

111. propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Diretores; 

IV. representar a Companhia em Juízo ou fora dele, e, de modo geral, em suas 
relações com terceiros, podendo para tal constituir procuradores, bem como 
designar prepostos; 

V. assinar os documentos de responsabilidade da Companhia, observado o disposto 
no artigo 15, §§ 1° e 3°; 

VI. apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da 
Companhia, ouvido o Conselho de Administração; e 

VIl. exercer as funções de Secretário Executivo do Conselho de Administração. 

Compete ao Diretor de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos relativos 
a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e orçamentário, de 
seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado financeiro. 
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Art. 19 

Art. 20 

Art. 21 

Art. 22 

Art. 23 

Art. 24 

Art. 25 

Art. 26 

Art. 27 

Art. 28 

Compete ao Diretor Adjunto exercer as atribuições que lhe forem especificamente 
estabelecidas nos termos deste Estatuto Social. 

SECÃOIV 

DAS NORMAS COMUNS AOS MEMBROS DA DIRETORIA 

Os administradores apresentarão, no início e no fim da gestão, declaração de bens na 
forma da Lei. 

Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus 
respectivos cargos mediante assinatura de 'Termo de Posse", em livro próprio. 

A remuneração dos Administradores será fixada anualmente pela Assembleia Geral 
Ordinária, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral Extraordinária. 

Parágrafo único: Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Companhia, é 
facultado receber a remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o 
salário inerente à função que exercia. 

CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL 

A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 03 (três) membros efetivos e 03 
(três) suplentes, que serão os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de 
Energia - Copel pelo Estado do Paraná, eleitos anualmente pela Assembleia Geral. 

O Conselho Fiscal funcionará permanentemente e se reunirá quando convocado por 
seu Presidente. 

Parágrafo único: O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. 

O Conselho Fiscal funcionará com as atribuições e competências, deveres e 
responsabilidades, estabelecidos em Lei. 

CAPÍTULO V- DA ASSEMBLEIA GERAL 

A Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e 
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as demais 
disposições legais. 

A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses 
de cada ano, em dia, lugar e hora previamente marcados, nos termos da Lei, e 
extraordinariamente, quando convocada. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência e impedimento, por outro Conselheiro, e dirigida 
pelo Diretor Presidente ou por um acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas 
presentes. Para compor a mesa diretora dos trabalhos, o Presidente da Assembleia 
convidará, dentre os presentes, um para servir como Secretário. 

A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei no 6.404/76. 

CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Em 31 de dezembro de cada ano, a Companhia encerrará o seu exercício social, 
ocasião em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras 
exigidas em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 
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Art. 29 

Art. 30 

1. do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição 
da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e 

11. constituirá reserva para investimento possibilitando a execução do seu programa 
de obras contido no Orçamento Anual de Investimento - OAI, no montante 
limitado de forma a garantir ao acionista o direito de receber dividendo mínimo, 
em cada exercício, de 30% (trinta por cento) do lucro líquido ajustado de acordo 
com o art. 202, e seus parágrafos, da Lei no 6.404/76. 

§ 1° O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração 
informar à Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele 
incompatível com a situação financeira da Companhia. 

§ 2° Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do§ 1° serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira 
da Companhia. 

§ 3° Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 
de abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício 
social imediatamente anterior. 

A Companhia poderá levantar balanços semestrais e a Administração poderá antecipar 
a distribuição de dividendos intermediários, "ad referendum" da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VIl - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

A dissolução e a liquidação da Companhia far-se-ão de acordo com o que dispuser a 
Assembleia Geral, obedecidas as prescrições legais a respeito. 
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LEI ESTADUAL N° 12.355198 

( ... ) 

Autoriza o Poder Executivo a implementar a reestruturação 
societária da COPEL, alienar, dar em caução ou oferecer em 
garantia ações do Estado no capital daquela Companhia, 
bem como contratar operações de crédito, financiamento ou 
outras operações por si ou pela Paraná Investimentos S.A. e 
adota outras providências. 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo autorizado a implementar a reestruturação societária da Companhia 
Paranaense de Energia- COPEL, através de qualquer dos meios previstos em lei, ou da combinação 
entre eles, ficando o Estado do Paraná, bem como aquela Companhia, autorizados a promover 
estudos e criar sociedades coligadas, controladas ou subsidiárias, julgadas necessárias para tal fim. 

Art. 2° - A composição, organização, atribuições, competências, normas de funcionamento e demais 
disposições referentes a cada sociedade resultante do disposto no art. 1° da presente Lei, serão 
definidas e detalhadas nos respectivos Estatutos Sociais, observado o estabelecido na Lei Federal n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

( ... ) 

Curitiba, 08 de dezembro de 1998 

JAIME LERNER 
Governador do Estado 

Giovani Geonédis 
Secretário de Estado da Fazenda 

José Cid Campêlo Filho 

Secretário de Estado do Governo 

Publicada no DOE PR de 09.12.1998, p. 24, n°. 5392. 
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RESOLUÇÃO ANEEL N° 558, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2000 

Autoriza a Companhia Paranaense de Energia- COPEL a 
constituir cinco subsidiárias integrais, para fins de 
desverticalização de suas atividades. 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas 
atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no art. 
251 da Lei n.0 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos incisos I e IV, art. 4 o, Anexo I, do Decreto no 
2.335, de 6 de outubro de 1997, o que consta do Processo n.0 48500.008685/00-29, e considerando 
que: 

- a Lei Estadual do Paraná n.0 12.355, de 8 de dezembro de 1998, autorizou a reestruturação 
societária da Companhia Paranaense de Energia- COPEL; e 

- foram cumpridas as condições da primeira etapa de análise do processo de reestruturação 
societária, à qual se seguirá a de avaliação, pela Aneel, dos aspectos envolvendo a cisão do 
patrimônio da Companhia Paranaense de Energia- COPEL, resolve: 

Art. 1° Anuir à proposta de constituição, pela Companhia Paranaense de Energia - COPEL, das 
subsidiárias integrais denominadas COPEL Geração S.A., COPEL Distribuição S.A., COPEL 
Transmissão S.A., COPEL Participações S.A., e COPEL Telecomunicações S.A., para fins de 
desverticalização de suas atividades, a ser submetida à aprovação da Assembléia Geral de 
Acionistas da concessionária. 

Art. 2° Determinar que a próxima etapa do processo de reestruturação da Companhia Paranaense 
de Energia - COPEL, representada pela cisão do seu patrimônio, seja submetida à prévia anuência 
da Aneel, que analisará a proposta, tendo presente o equilíbrio das empresas que desempenharão a 
função de concessionárias de serviços de energia elétrica. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

Publicado no DOU de 21.12.2000, Seção 1, p. 60, v. 138, n. 245- E. 
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RESOLUÇÃO ANEEL N° 258, DE 3 DE JULHO DE 2001 

Autoriza a reestruturação societária, a transferência das 
concessões da Companhia Paranaense de Energia- COPEL, e 
a versão de seu patrimônio para fins de desvertica/ização das 
atividades de geração, transmissão e distribuição. 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições 
regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no art. 229 da Lei n° 8.987 de 13 de 
fevereiro de 1995, e incisos XI e XII, art. 4°, Anexo I, do Decreto n° 2.335, de 6 de outubro de 1997, o que consta do 
Processo n° 48500.008685/00-29, e considerando que: 

a Lei Estadual do Paraná n° 12.355, de 8 de dezembro de 1998, autorizou a reestruturação societária da Companhia 
paranaense de Energia- COPEL visando à segregação de suas atividades; 

- após o cumprimento das condições exigidas para a primeira etapa do processo de reestruturação societária, por 
intermédio da Resolução Aneel n° 558, de 20 de dezembro de 2000, a COPEL foi autorizada a constituir cinco 
subsidiárias integrais objetivando a desverticalização de suas atividades; e 

- foram cumpridas as condições exigidas para a análise da segunda etapa, que envolveu, inclusive, a avaliação pela 
Aneel dos aspectos relativos à versão do patrimônio da COPEL para suas subsidiárias, constituídas por autorização 
constante da Resolução Aneel 558/2000, resolve: 

Art. 1° Anuir a proposta de reestruturação societária da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, inscrita no 
CNPJ sob o n° 76.483.817/0001-20, mediante a versão de seu patrimônio para fins de desverticalização das 
atividades de geração, transmissão e distribuição, com a conseqüente transferência dos bens e instalações, direitos e 
obrigações para as seguintes subsidiárias integrais: 

I - COPEL Geração S.A. 

11 - COPEL Transmissão S.A.; e 

111- COPEL Distribuição S.A.; 

Parágrafo único. A presente etapa de reestruturação societária da Copel ora autorizada está fundamentada no Laudo 
de Avaliação consolidado na data-base de 31 de março de 2001, constante às folhas n°s 291 a 453 e respectiva 
documentação integrante do Processo n° 48500.008685/00-29, devendo surtir seus efeitos a partir de 1° de julho de 
2001. 

Art. 2° Anuir com a transferência das concessões da Companhia Paranaense de Energia - COPEL para as 
subsidiárias COPEL Geração, COPEL Distribuição e COPEL Transmissão, mediante a assinatura do respectivo 
Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Geração n° 45/99, de 24 de junho de 1999, ao de Distribuição n° 46/99, 
de 24 de junho de 1999, e ao de Transmissão no 060/01, de 20 de junho de 2001, no prazo de 30 (trinta) dias a partir 
da data de publicação desta Resolução. 

Art. 3° A COPEL Geração e a COPEL Distribuição deverão assinar o contrato de compra e venda de energia, no 
prazo de 10 (dez) dias a partir da data de publicação desta Resolução, com os montantes e tarifas definidas pela 
Aneel. · 

Art. 4° A análise da Aneel sobre o Laudo de Avaliação e documentos integrantes do mesmo determina o destaque, 
neste ato, que o valor dos bens e instalações do ativo imobilizado, registrado contabilmente e alocado para cada 
subsidiária, não implica no reconhecimento definitivo, pelo Poder Concedente, para fins tarifários e reversão ao final 
da concessão. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

*Publicado no DOU de 04.07.2001, Seção 1, p.156, v. 139, n. 128- E. 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 04.07.2000. 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 0436889810001-06 

Razão Social: COPEL DISTRIBUICÃO SA 
Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C I MOSSUNGUE I 

CURITIBA I PR I 81200-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 22/07/2015 a 20/08/2015 

Certificação Número: 2015072203283758827198 

Informação obtida em 23/07/2015, às 08:15:31. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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22/07/2015 Emissão de 2" via de Certidão 

Acesso à informação 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
C N PJ: 04.368.898/0001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se exclusivamente 
à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo únic.o do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 17:01:57 do dia 19/03/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/09/2015. 
Código de controle da certidão: 0121.BA7F.BAE6.62CC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta Preparar p.ágina 
para impressão 
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CERTIDÃO 

PODEF. ,JUDICIÁRIO ' W/' 
POSI::: D:

0 D:::::: TRABALHIST~~~~/ 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 
Certidão n°: 113179681/2015 
Expedição: 22/07/2015, às 16:06:51 
Validade: 17/01/2016 - 180 (cento e oitenta) .dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que COPEL DISTRIBUICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.368.898/0001-06, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento de 
obrigações estabelecidas no ( s) processo(s) abaixo, com débito 
garantido ou exigibilidade ,. suspensa: 
3313000-85.1999.5.09.0006 - TRT 09a Região * 
1991300-04.2003.5.09.0007 - TRT 09a Região * 
0000863-88.2010.5.09.0014 - TRT 09a Região * 
1005700-91.2009.5.09.0019 - TRT oga Região * 
0449300-48.2008.5.09.0020 - TRT 09a Região * 
0178800-04.2009.5.09.0020 - TRT 09a Região * 
0371800-68.2006.5.09.0021 - TRT oga Região * 
0351100-37.2007.5.09.0021 - TRT oga Região * 
0090500-07.2002.5.09.0022 - TRT 09a Região * 
0431200-93.2009.5.09.0025 - TRT 09a Região * 
0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09a Região * 
0197500-37.2007.5.09.0072 - TRT 09a Região * 
0001638-26.2010.5.09.0072 - TRT 09a Região * 
0001500-25.2011.5.09.0072 - TRT 09a Região * 
0001501-10.2011.5.09.0072 - TRT 09a Região * 
0001514-72.2012.5.09.0072 - TRT 09a Região * 
0099900-91.2009.5.09.0089 - TRT 09a Região * 
0082500-52.2009.5.09.0093 - TRT 09a Região * 
0000509-46.2012.5.09.0094 - TRT 09a Região * 
0000522-45.2012.5.09.0094 - TRT 09a Região * 
0000918-22.2012.5.09.0094 - TRT 09a Região * 
0000245-57.2011.5.09.0096 - TRT 09a Região * 
0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09a Região * 
0412000-67.2004.5.09.0513 - TRT 09a Região * 
0753000-95.2009.5.09.0513 - TRT 09a Região * 
0000503-40.2014.5.09.0653 - TRT 09a Região * 
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0000195-11.2013.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0000691-45.2010.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0001332-96.2011.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0001347-02.2010.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0051400-21.2009.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0082500-62.2007.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0176900-97.2009.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0227100-45.2008.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0237800-51.2006.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0274400-03.2008.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0342500-10~2008.5.09.0662 - TRT 09" Região * 
0348700-33.2008.5.09.0662 TRT 09" Região * 
0557900-80.2008.5.09.0662 - TRT 09" Região * 
0564900-34.2008.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0706400-25.2007.5.09.0662 - TRT 09" Região * 
0761100-77.2009.5.09.0662 - TRT 09a Região * 
0076800-41.2003.5.09.0664 - TRT 09" Região ** 
0000897-04.2011.5.09.0863 - TRT 09" Região * 
0001302-74.2010.5.09.0863 - TRT 09a Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 45. 

de numerário ou penhora 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

~ na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. ---'/2015 

Processo nº. 131/2015 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 473/2014, alterado pelo decreto 228/2015, resolve 

realizar licitação na modalidade Dispensa Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A 

presente dispensa de licitação será baseada no Artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob nº 2331/2015 requer a 

contratação de Empresa Especializada para Execução de Obra de Ampliação de Rede Elétrica 

de Alta Tensão, conforme modelos descritos no Anexo I - Descrição do Objeto e Preços 

Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto desta Dispensa de 

Licitação. 

1.1.1 - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições aqui contratadas, 

acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1.1.2- Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.3- Quaisquer alterações, desde que justificada ou motivadamente, no termo de contrato a 

ser firmado entre as partes, deverá ser precedida de termo de aditamento. 

11 - DO JULGAMENTO 

2.1- Juntados três orçamentos de fornecedores distintos a Comissão de Licitação optará pela 

que ofertar o menor preço. 

111 - FORNECEDOR 

3.1 FORNECEDOR 

Fornecedor: Copel Distribuição S/ A 
Endereço: Rua Jose lzidoro Biazetto, 158 Bloco C, Mossunguê 
Cidade: Curitiba CEP: 81200-240 I U.F.: PR 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 
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IV- DA HABILITAÇÃO 

4.1 - Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta para comprovação da referida 

Regularidade Jurídica e Fiscal serão exigidos os seguintes documentos: 

4.1.1- Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual}, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.1.1- Para os Licitantes que possuírem o Certificado de Registro Cadastral, este substituirá 

a documentação do Item 4.1.1. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar a prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais, ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS}, e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

V- DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1- Com base no disposto no Art. 24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela contratação/aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.1.1 - I - para obras e serviços de engenharia do valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea 11a" do inciso I do artigo anterior desde que não se refiram a parcelas de uma 

mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local 

que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, 

de 27 /05/98}. 

5.1.2- O valor da execução do Objeto desta Dispensa de Licitação é de R$ 10.163,69 não 

ultrapassando os limites estipulados em lei. 

VI -DA EXECUÇÃO 

6.1- A CONTRATADA deverá executar os serviços conforme projeto juntado ao processo, e o 

prazo máximo de execução e a vigência contratual será de três meses contados da data da 

assinatura do contrato podendo a Administração suspender a execução dos mesmos a 

qualquer tempo. 

6.2 -O pagamento será efetuado pela Secretaria competente e será comprovado através de 

nota fiscal emitida pela contratada e serão pagos somente os serviços executados ficando 

desobrigada a Administração a executar o valor contratual em sua totalidade. 

VIl- DO PROSSEGUIMENTO 
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7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de aquisição/contratação, os autos sejam analisados e que a 

Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 22 de julho de 2015. 

Comissão Permanente de Licitações 

. Jltltw!i;;;J 
Dela ir vivr;ar Ambrosini Clévis T~e da Silva 

nexo- I- Descrição dos Serviços e Pre.ços Praticados 

QUANT. UNJO. OBJETO TOTAL R$ 
Contratação empresa especializada para execução de obra de 
ampliação de rede elétrica de alta tensão com extensão de 
0,095 Km de AT 34,5 KV com a instalação de posto 

01 Lote 
transformador de 75 KVA em atendimento a ligação nova de 

10.163,69 
3X200A tensão de fornecimento = 127/220V, para 
funciomamento da Unidade Básica de Saúde dea Comunidade 
de São Francisco, conforme especificações constan-tes no 
projeto em anexo. 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
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SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : REQ. PARECER JURÍDICO 

No. Processo: 2015/08/002665 

Data Protoc .. : 17/08/15 

Requerente .. : DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

Logradouro .. : Ruà NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/17/08/2015 

Q 
' 'e ~ 

l ; . \ . 

~ssinatura do Requerente 



M ., 
un1c1 io de Cho 

JUSTIFICATIVA 

inzinho 

Tendo em vista que a construção da UBS de São Francisco encontra-se em fase 

final, e que, para a efetiva conclusão da mesma é imprescindível a ligação do padrão de 

energia, e, considerando que a rede de alta tensão está localizada no lado oposto da 

rodovia, faz-se necessária a extensão da rede trifásica até a UBS. 

Chopinzinho, 17 de agosto de 2015. 

~o-l:+z_~. ~·-11-?L: 
Talita Baseggio Kaminski 

Enga Civil CREA-PR 101449/D 
Responsável pela Secretária de Planejamento 
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Processo Licitatório no 131/2015 
Dispensa de Licitação 

PARECER JURÍDICO 

À apreciação da Procuradoria Municipal o processo licitatório no 

131/2015 de Dispensa de Licitação, para emissão de parecer acerca da possibilidade 

de contratação de empresa especializada para execução de obra de ampliação de 

rede elétrica de alta tensão. 

A licitação de obras, serviços, compras e alienações passou a ser 

uma exigência constitucional para toda a Administração Pública, direta, indireta e 

fundacional ressalvados os casos especificados na legislação pertinente, constante no 

inciso XXI, do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

Conforme estabelece o art. 24, inciso I, da Lei no 8.666/1993: 

"Art. 24- É dispensável a licitação: 
1- para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo 
anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta 
e concomitantemente;(redação dada pela Lei no 9.648198, de 
25.5.1998)" 

O limite previsto no inciso 11 do artigo 24 é de até 10% do limite 

previsto na alínea "a" do inciso I, do artigo 23, sendo a modalidade de convite até R$ 

150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), com isso resultado no valor permitido até R$ 

15.000,00 (quinze mil reais), destacamos que o valor total da presente dispensa de 

licitação é de R$ 10.163,69 (dez mil, cento e sessenta e três reais e sessenta e nove 

centavos). Justifica-se a contratação da referida empresa a fl.29 e fi. 26, tendo em 

vista o menor valor. 

Conforme se retira da Solicitação e termo de referência de fls. 

04/04A e da justificativa de fi. 29, sendo assim dispensável a licitação, devendo ser 

através de Dispensa de licitação, tendo em vista o inciso I, do artigo 24, da Lei no 

8.666/93. 
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a abertura do procedimento licitatório. 

Às fls.06/08, constam os orçamentos dos materiais descritos no 

Termo de Referência (fi.04A) e do Anexo I, da minuta de Dispensa de licitação (fls. 

25/27). 

À fi. 09, informa o Contador e a Secretária de Finanças a existência 

de recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das obrigações. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer 

favorável para contratação via modalidade dispensa de licitação, acostado à fi. 09A. 

Consta a autorização do Sr. Prefeito para a contratação do objeto e a 

dotação orçamentária que deverão subsidiar as despesas decorrentes (fi.098). 

Às fls. 10/19 encontra-se acostado o Estatuto Social da empresa e as 

fls. 20/24 certidões de regularidade da referida empresa. 

Às fls. 25/27, consta a Minuta Dispensa de Licitação, demonstrando 

do: objeto, julgamento, detentor da melhor oferta, da habilitação, da razão da escolha, 

da execução, do prosseguimento e Anexo I -descrição do objeto. 

Da análise da documentação apresentada, tem-se que a dispensa de 

licitação preenche os requisitos exigidos pela legislação regente, no caso o inciso I, do 

artigo 24, da Lei no 8.666/1993. 

Pelo exposto, esta Procuradoria entende emite parecer FAVORÁVEL 

ao prosseguimento desta dispensa, nos moldes propostos. 

É O PARECER. 
Chopinzinho, 17 de agosto de 2015. 

Dalila Cristina Marcon Liston 
Procuradora Geral Adjunta 

OAB/PR n° 38.395 
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Assunto ........ : 

Subassunto .. : 

No. Processo : 

Data Protoc .. : 

Requerente .. : 

Logradouro .. : 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

PARECER JURÍDICO 

ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

2015/08/002687 

18/08/15 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/18/08/2015 

~~i:rrãt4aô Requerente 

'· ./ 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

REF. Dispensa de Licitação N° 51/2015 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer Jurídico 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 51/2015, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
10.163,69 COPEL DISTRIBUIÇAO S/A 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 20 DE AGOSTO DE 2015. 

ROGÉRI 
P efeito 



Espécie: Extrato do Contrato 191/2015. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Copel 
Distribuição S/A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de serviços de Ampliação de Rede de 
Alta Tensão. Valor: R$ 10.163,69 (dez mil cento e sessenta e três e sessenta e nove centavos). Origem: 
Dispensa de Licitação 51/2015. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 972. Data da 
assinatura: 20/08/2015. Assinam: Rogerio Masetto, pelo Município e Paulo Moreira de Souza, pela 
empresa. 
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Companhia Paranaense de Energia 

Protocolo : 01.20152437976709 
Pato Branco, 29 de julho de 2015. 

SR. DELAIR VILMAR AMBROSINI 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL 
CHOPINZINHO-PR 

Ordem em Curso I PEP : 1155756202 

ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Identificação da obra 

Endereço : VL S FRANCISCO, O 
Bairro/Cidade : S FRANCISCO-Chopinzinho 
Ofício: 487/2015 

'------ Finalidade: AMPLIAÇÃO DE 0,095KM DE REDE DE AT 34,5KV COM A INSTALAÇÃO DE POSTO 
TRANSFORMADOR DE 75KVA EM ATENDIMENTO A LIGAÇÃO NOVA DE 3X200A TENSÃO DE 
FORNECIMENTO= 127/220V. 

Para atendimento à sua solicitação será necessária a execução de obra na rede de distribuição, mediante aceitação das 
condições estabelecidas no Contrato de Obra, em anexo, e acerto da participação financeira de sua responsabilidade, 
conforme segue: 

I Descrição Materiais (R$) Mão de obra (R$ ) Total (R$) 

I ( + ) Custo referente a obra no sistema de distribuição 12.367,89 13.902,99 26.270,88 

j ( - ) Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição - ERC 787,51 
I 

i ( = ) Custo da obra para seu atendimento 25.483,37 

! ( - ) Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD 15.319,68 

I ( = ) Participação financeira de sua responsabilidade 10.163,69 

I ( dez mil, cento e sessenta e tres reais e sessenta e nove centavos ) 

Os critérios para determinação das condições de atendimento estão consoantes à legislação e regulamentações vigentes, 
destacadamente o Decreto Federal n.0 41.019/57, alterado pelo Decreto Federal n. 0 98.335/89, a Lei Federal n. 0 10.438/02 
alterada pela Lei Federal n. 0 10.762/03, e as Resoluções ANEEL n. 0 223/03 e n.0 414110. 

"'- Este orçamento tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão desta correspondência. Caso 
permaneça o seu interesse, deverá efetuar o pagamento, sendo necessário entrar em contato com a COPEL pelo fone 3220 
9453, com Paulo Moreira de Souza e apresentar o referido Contrato de Obra, devidamente assinado, com firma reconhecida 
e assinatura de duas testemunhas identificadas, em qualquer unidade administrativa da COPEL ou enviar através do correio 
à área de Projetos e Obras de Pato Branco, no endereço informado no rodapé desta correspondência. 

O prazo previsto para início da obra é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data de pagamento da parcela de 
sua responsabilidade e apresentação do Contrato de Obra. O prazo previsto para conclusão da obra é de 180 ( cento e 
oitenta ) dias após seu início. 

Poderá ainda optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do projeto 
e execução da obra, cuja relação está disponível no site www.copel.com, através do caminho: "Fornecedores" I 
"Informações" I "Construção de Redes por Particular- Empreiteiras" .. 

Caso seja de seu interesse, o cálculo detalhado da participação financeira de sua responsabilidade está disponível na área 
de Projetos e Obras de Pato Branco, no endereço informado no rodapé desta correspondência. 

;tl!J 



COPEL 
Companhia Paranaense de Energia 

A COPEL DISTRIBUIÇÃO S/ A, concessionária do serviço público federal de distribuição de energia elétrica, com 
sede na Rua José lzidoro Biazetto, n.0 158, Bloco "C", Bairro Mossunguê, na Cidade de Curitiba, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 0 04.368.898/0001-06 e a seguir designada apenas COPEL, neste ato 
representada na forma de seu Estatuto Social, e MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, inscrita no CNPJ 
76.995.414/0001-60, com endereço à S FRANCISCO - , na cidade de Chopinzinho, Estado PR, doravante 
denominado CONTRATANTE, por meio de seu representante abaixo assinado, celebram este Contrato que se 
regerá pela legislação e regulamentação aplicáveis, assim como pelas Cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DAS DEFINIÇÕES 

Carta-orçamento- Documento pelo qual a CONTRATADA informará ao CONTRATANTE o custo das obras na 
rede de distribuição, o Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição, o Encargo de 
Responsabilidade da Distribuidora e a Participação financeira, quando houver, bem como os prazos de 

'---- atendimento ao pedido de ligação/aumento de carga solicitado. 

Contrato de Adesão - Instrumento contratual destinado a formalizar as relações entre a distribuidora e o 
responsável por unidade consumidora do grupo B. 

Contrato de Fornecimento - Instrumento contratual destinado a formalizar as relações entre a distribuidora e o 
responsável por unidade consumidora do grupo A. 

Custo da Obra - É o valor orçado compreendendo os gastos com materiais, mão-de-obra própria e de terceiros, 
necessários para a execução das obras. 

Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição (ERC) - É a participação da COPEL, quando 
aplicável, sobre o valor dos materiais que implicam em reserva de capacidade no sistema de distribuição, 
calculada a partir da proporção entre a demanda a ser acrescida pelo consumidor em relação a capacidade 
nominal de cada um destes materiais. 

Encargo de Responsabilidade da Distribuidora (ERD) - É a participação da COPEL, quando aplicável, no 
investimento necessário à realização da obra de atendimento à solicitação do consumidor, calculada a partir da 
demanda a ser acrescida pelo mesmo no sistema de distribuição. 

Participação Financeira - É a participação do consumidor, quando aplicável, no custo da obra para seu 
atendimento ou a ele atribuível. 

Unidade Consumidora - Conjunto composto por instalações, ramal de entrada, equipamentos elétricos, 
condutores e acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo 
recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição individualizada, correspondente a 
um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades contíguas. 

CLÁUSULA SEGUNDA- OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto regular a execução da obra para o atendimento ao pedido de 
ligação/aumento de carga sob protocolo no 01.20152437976709 e conforme projeto no 58711 O, visando atender 
exclusivamente às instalações do CONTRATANTE, situada na VL S FRANCISCO, O,S 
FRANCISCO/Chopinzinho - CEP 85562000, da unidade consumidora I I I , para desenvolver a seguinte atividade 
:POSTO SAUDE. 
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CLÁUSULA TERCEIRA- CUSTO DA OBRA E PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

A Participação Financeira atribuível ao CONTRATANTE para execução da obra a que se refere a CLÁUSULA 
SEGUNDA é de: 

( + ) Custo referente à obra no sistema de distribuição ............................................................. . 

( - ) Encargo de Reserva de Capacidade no sistema de distribuição - ERC ................................. . 

( = ) Custo da obra para o atendimento ................................................................................... . 
( - ) Encargo de Responsabilidade da Distribuidora - ERD ......................................................... . 
(=)Participação financeira de responsabilidade do CONTRATANTE ......................................... . 

CLÁUSULA QUARTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

R$ 26.270,88 

R$ 787,51 

R$ 25.483,37 
R$ 15.319,68 
R$ 1 0.163,69 

O pagamento do valor correspondente à participação financeira do CONTRATANTE, constante na CLÁUSULA 
TERCEIRA, poderá ser efetuado à vista ou parcelado, de acordo com as etapas e o prazo de conclusão da obra 
definido na CLÁUSULA QUINTA deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - O não pagamento pelo CONTRATANTE até o vencimento de qualquer nota fiscaVfatura 
referente a participação financeira de sua responsabilidade implicará na correção do valor com base no Índice 
Geral de Preços do Mercado (IGP-M), acrescido de 1% (um por cento) ao mês, de forma pró-rata die, e 
incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o seu valor. 

Parágrafo Segundo - Caso a COPEL recorra aos meios judiciais ou a serviços de cobrança executados por 
terceiros, o CONTRATANTE será responsável por todas as despesas de cobrança, e respectivos honorários 
advocatícios, custas judiciais, extrajudiciais e administrativas a que der causa. 

CLÁUSULA QUINTA- VIGÊNCIA E PRAZOS DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO vigerá até a conclusão final das obras e manterá sua eficácia até que todas as 
obrigações financeiras das partes estejam satisfeitas, inclusive a decorrente do previsto no Parágrafo Único da 
CLÁUSULA ONZE. 

Parágrafo Primeiro - A obra será iniciada em 45 ( quarenta e cinco ) dias contados a partir da data de 
pagamento, pelo CONTRATANTE, da primeira parcela da participação financeira e assinatura deste Contrato 
pelas partes. 

Parágrafo Segundo- Não havendo participação financeira por parte do CONTRATANTE, o prazo será contado a 
partir da data de assinatura deste Contrato. 

Parágrafo Terceiro- A obra será concluída dentro do prazo de 180 ( cento e oitenta) dias, após seu início. 

Parágrafo Quarto - Os prazos estabelecidos para início e conclusão das obras serão suspensos, quando: 

a) o CONTRATANTE não apresentar as informações, autorizações, licenças ou quaisquer outros documentos 
emitidos pelos órgãos competentes, de sua responsabilidade, que permitam a realização das obras; 

b) não for efetuado o pagamento de qualquer dos valores sob sua responsabilidade; 

c) em caso fortuito e/ou de força maior. 

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA COPEL 

Constituem obrigações fundamentais da COPEL: 

a) Prestar informações adicionais, dirimir dúvidas e orientar sobre os casos omissos sempre que solicitado pelo 
CONTRATANTE; 
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b) Atender aos prazos estabelecidos na CLÁUSULA QUINTA; 

c) Comunicar a conclusão da obra ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações fundamentais do CONTRATANTE: 

a) Tomar ciência e dar o aceite ao orçamento da obra; 

b) Prestar quaisquer informações à COPEL, bem como fornecer todos os documentos, licenças, autorizações, 
entre outros de sua responsabilidade, necessários a consecução da obra; 

c) Efetuar o pagamento de todos os valores sob sua responsabilidade, conforme indicado na CLÁUSULA 
TERCEIRA; 

d) Efetuar a ligação da unidade consumidora ou aumento de carga no prazo de até 30 (trinta) dias contados a 
partir da comunicação de conclusão da obra pela COPEL; 

e) Manter o Contrato de Fornecimento ou de Adesão, conforme o caso, a ser firmado com a COPEL, por um 
período mínimo de 12 (doze) meses ou outro definido em contrato; 

f) Autorizar o ingresso na propriedade, onde está localizada a unidade consumidora, de empregados ou 
prepostos da COPEL que tenha como objetivo a execução da obra, bem como para a futura operação e 
manutenção da rede de distribuição construída; 

g) Autorizar a passagem da rede de distribuição pela propriedade rural, quando for o caso, para viabilizar o 
atendimento a unidade consumidora, bem como permitir a extensão dessa rede para atendimento a outras 
unidades consumidoras mediante o uso de servidão em faixa de 15 metros de largura, sendo 7,5 metros para 
cada lado do eixo da rede; 

h) Limitar-se ao plantio de culturas rasteiras e abster-se de construir edificações e assemelhados na faixa de 
servidão da rede de distribuição, favorecendo a segurança de pessoas e bens e assegurando a adequada 
operacionalidade da rede elétrica. 

CLÁUSULA OITAVA- RESCISÃO CONTRATUAL 

~· O CONTRATO poderá ser rescindido nas seguintes condições: 

a) por acordo entre as partes; 

b) por eventos que o torne material ou formalmente inexeqüível; 

c) por motivo de força maior ou caso fortuito; 

d) por iniciativa do CONTRATANTE; 

e) pela falta da apresentação, por parte do CONTRATANTE, dos documentos, licenças, autorizações, entre 
outros de sua responsabilidade, necessários a consecução da obra; 

f) por atraso ou falta de pagamento de qualquer dos valores sob a responsabilidade do CONTRATANTE. 

g) se o CONTRATANTE não efetuar a ligação da unidade consumidora ou aumento de carga, identificada na 
CLÁUSULA SEGUNDA, à rede elétrica no prazo de até 30 dias contados da data de comunicação da conclusão 

da obra pela COPEL iiJ 
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Parágrafo Único - A eventual abstenção, por qualquer uma das partes, do uso das faculda 
asseguradas no presente Contrato, não configura renúncia definitiva aos seus direitos. 

CLÁUSULA NONA- RESSARCIMENTO DOS CUSTOS 

Caberá o ressarcimento, por parte do CONTRATANTE, dos custos realizados com a obra a que se refere a 
CLÁUSULA SEGUNDA, da seguinte forma: 

a) Pelo custo integral previsto na CLÁUSULA DÉCIMA, se a rescisão ocorrer após a comunicação de conclusão 
da obra; ou 

b) Pelo custo efetivamente realizado até o momento da rescisão, acrescido do custo a realizar em função da 
desmobilização da obra, se a desistência ocorrer antes da comunicação de conclusão da obra. 

Parágrafo Primeiro- Em ambos os casos previstos no caput desta cláusula, o custo será reajustado pelo IGP-M, 
acrescido de 1% ao mês a partir da data de apresentação do orçamento da obra ao CONTRATANTE até a data 
do efetivo pagamento, abatendo os valores efetivamente pagos. 

Parágrafo Segundo- Nos casos de rescisão pelas condições previstas nos itens "d", "e", ''f" e "g" da CLAUSULA 
OITAVA, sobre o valor apurado do ressarcimento incidirá multa de 20% (vinte por cento). 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO VALOR DO CONTRATO 

Dá-se ao presente CONTRATO o valor do Custo Total da Obra que é de R$ 26.270,88 ( vinte e seis mil, 
duzentos e setenta reais e oitenta e oito centavos ) . 

Parágrafo Único - Os direitos e obrigações decorrentes deste Contrato transmitem-se aos sucessores das partes 
contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFORMAÇÕES DO CONSUMIDOR, DOS VALORES 
COMPLEMENTARES 

Os valores constantes da CLÁUSULA TERCEIRA foram calculados a partir das informações prestadas pelo 
CONTRATANTE na elaboração da carta-orçamento, tais como características das instalações, carga, demanda, 
atividade a ser exercida, entre outras. 

Parágrafo Único - Se no período definido no caput desta Cláusula a média do consumo ou a demanda média se 
situar abaixo do valor definido e informado pelo CONTRATANTE, os valores referentes ao Encargo de Reserva 
de Capacidade no sistema de distribuição, ao Encargo de Responsabilidade da Distribuidora e a Participação 
Financeira do CONTRATANTE serão recalculados, podendo gerar valores complementares a serem pagos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- TÍTULO EXECUTIVO 

O CONTRATANTE reconhece este contrato como título executivo, na forma dos artigos 583 e 585, 11 do Código 
de Processo Civil, para efeito de cobrança de todos os valores, inclusive aqueles apurados mediante simples 
cálculo aritmético. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

Fica eleito, de comum acordo entre as partes, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, o Foro da Comarca a que pertence a sede do Departamento de Projetos e Obras Oeste, para dirimir as 
questões decorrentes da execução do presente Contrato. 

E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias, para um só 
efeito, juntamente com duas testemunhas nomeadas e assinadas. 
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Pato Branco - PR , 29 de julho de 2015 . 

PELA COPEL DISTRIBUIÇÃO S/ A PELO CONTRATANTE 

\ 
Nome do rep entante legal : 

Projetos e Obras Pato Branco CPF: 

\ 

Testemunhas : 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 



Terça-feira, 25 de Agosto de 2015 

Da informalidade à m.icroempresa: 
Conheça as vantagens de formalizar 

seu trabalho 
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Publicações ~egais 

de Licitação· 46/2015: Fundamento Legai: Lei 8.666/93. 
Elemento de despesa: 1677. Data·da assinatura: 19/08/2015. 
Assinam: Rogério Masetto, pe!ol Município e Eliane Maria 
CherVa~omme.l, pela Empresa. 1 

• !j 

Espécie: JExtrato do Contrato· .186/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Acordar Treinamentos 
Lida • EPP. CNPJ: n° 12927.815/0001-08. Objeto: 
Contratação de Serviços de Capacitação para Equipe 
Multidisciplinar que Atua junto ao Abrigo Institucional (Casa 
Lar). Valor R$ 1.810,00 (um mil cento e dez reais). Origem: 
Dispensa de Licitação 47/2015. Fundam·ento Legal: Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: 1447. Data da assinatura: 
19/08/2015. Assinam: Rogério Masetto. pelo Município e 
Eliege Fátima Kopsel; pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 188/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Uston e Flach Ltda -
ME. CNPJ: 21.535.358/0001-99. Objeto: Aquisição de 
Antígenos para Exame de Brucelose e Tuberculose. Valor: R$ 
R$ 7.930,00 (sete. mil novecentos e trinta reais). Origem: 
Dispensa de· Licitação 48/2015. Fundamento Legal: Lei' 
8.666/93. Elemento de despesa: 1412 Data da assinatura: 
20/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município 
MarcosAgenor Liston, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato . 189/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: N.iviane Reckziegel 
Me. CNPJ:·12.441.215/0001-27. Objeto:Aquisição de Relógio 
Ponto. Valor: 2.290,00 (dois mil duzentos e noventa reais). 
Orl~'lm: Dispensa de Licitação 49/2015. Fundamento Legal: 
l 166/93. Elementos de despesa: 1570 e 1482. Data da 
ac. atura: 20/08/2015. Assinam: Rogério Masetto,. pelo 
Município Niviane Reckziegel, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contratei 190/2015. Contratante:· 
Município de Chopinzinho. Contratada: Chapeação E Pintura 
Prestes Ltda - Me. CNPJ: 09.957.771/0001-82. Objeto: 
Contratação de Serviços de Reparo em Veiéulo. Valor: R$ 
600,00 (seiscentoi reais). Origem: Dispensa de Licitação 
50/2015. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: 1444. Data da assinatura: 20/08/2015. Assinam: 
Rogério Masettc, pelo Município e Ademir Bernardes Prestes. 
pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato 191/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Capei Distribuição 
S/A. CNPJ: 04.368.898/0001-06. Objeto: Contratação de 
serviços qe Ampliação de Rede de Alta Tensão. Valor: R$ 
10.163,69 (dez mil cento e sessenta e três e sess!9nta e nove 
centavos). Origem: Dispensa de Licitação 51/2015. 
Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 972. 
Data da assinatura: 20/08/2015. Assinam: Rogerio Masetto, 
pelo Município e Paulo Moreira de Souza, pela empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n" 181/2015. Contratante: 
Município de Chopinzínho. Contratada: Eder Carlos dos 
Santos Batista - Me. CNPJ: 20.021.875/0001-87. Objeto: 
Aquisição dé Equipamentos de Informática. Valor Total R$ 
1.489,00 (um mil quatrocentos e oitenta e nove reais). 
Elementos de Despesa: 1416-1417-1418. OrigeR1: Pregão 
Eletrônico n° 41/2015 Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 
8.666/93. Data da assinatura: 19/08/2015. Assinam: Rogério. 
Masetto, pelo Município e Eder Carlos dos Santos Batista, 
f ·mpresa. 

ESpécie: Extrato do Contrato n° 182/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: RSM Comercio de 
Equipamentos Eletrônicos L!da - Me. CNPJ: 
09.003.090/0001-49. Objeto: Aquisição de Equipamentos de 
Informática. Valor Total R$ 36.450,00 (trinta e seis mil 
quatrocentos e cinquenta reais). Elementos d.e Despesa: 
1416-1417-1418. Origem: Pregão Eletrônico n° 41/2015, 
Fundamento Legai: Lei 10.520/02 e 8.666/93. Data da 
assinatura: 19/08/2015. Assinam: Rogério Masetto. pelo 
Município e Sergio Roberto Dali' Onder, pela Empresa. 
Espécie: Extrato . do Contrato n° 183/2015: · Contratante:. 
Municlpio de Chopinzinho. Contratada: Santos & Mayer 
Comércio de Equipamentos de informática Ltda -Me. CNPJ: 
09.;457.677/0001-28. Objeto: Aquisição de Equipamentos de 
Informática. Valor Total R$ 2.690,00 (dois mil seiscentos e 
noventa reais). Elementos de Despesa: 1416-1417-1418. 
Origem: Pregão Eietrônico n° 41/2015 Fundamento Legal: Lei' 
10.520/02 e 8.665/93. Data da assinatura: 19/08/2015. 
Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Vinicius de 
Quadros Mayer, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato n° 184/2015: Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Siga . Telefonia e·· 
Informática Lida. CNPJ: 10.960.529/0001-00 .. Objeto: 
Aquisição de Equipamentos 'de Informática. Valor Total R$ 
4.148,00 (quatro mil cento e quarenta e oito reais). Elementos 
de Despesa: 141.6-1417·1418. Origem: Pregão Eletrônico r.o 
41/2015 Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 8.666/93. Data 
da assinatura: 19/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
[v!unicipio e Paulo Rec.'<ziegel, pela Empresa. 

·Tendo em vis~ o P~ecerda €olnisiáo deJulQamenlo. que apuraram o resuHadodo procemlicilarorio;na 
-mod?!iiladê p~, !ipoMei1.orPreçollem ~Ser<:JÇOs n'~fl015, para contra!!ção:desero'i~ye~rios 
·· pare o Plii!rama de T ranslerencia de Embliões e ap;s expiredo .o prazo ·recursil. eu RogériO Masetto. 

Prelellil, Jcmo pübüco o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedrnen\li licilalório im epig~e. 
inclusive o Alo de ADJUDICA ÃO éo·o 'elo â s e s: ' · 

FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAl DO CENTRO-OESTE • FAU 

Conlorme proposla, E A DECISAO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
31 DE JUlHO DE 2í115. ROEério MaseU• Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão·oe Julgamenla e Parecer Jundico qúe apuraram o 
resultado do Processo de Dispensa de Ucilação n' 3912015: eu. ROGERIO IMSffiO. Prefeito, 
tomo públiCa a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrnfe e a ADJUDICAÇÃO do objelo da 
seguinte forma: 
i VALORTOTAlR$ EMPRESA 

5.733.48 PNCQ- PROGRAMA NACIONAl DE CONTROlE DE 
i QUAUDAOE lTDA. 
Conforme proposla. E A DECISAO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
14 DE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASffiO. PreieRo 

Tendo em vislá o Parecer da Com~são de Julgamenlo e da Procuradoria Municipal,' que 
apurnram o resulado do Processo 'de DiSpensa de lidlaçãà n' 4C/2015, eu, Rogêrio Masello, 
Preieito.lomo públiCa a RATIFICAÇÃO do procedimenlo em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
ob'alodase uinleforma: 

l 1.687.D4 AMe SILVA CORRETORA DE SEGUROS LTOA EPP 
Conforme proposla. EADECISAO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PP; 
14 DE AGOSTO DE 2015. Rogério Masetlo. Prafeito 

Tendo ení vista o Parecer da Comissão de Julgamento e Parecer JurióiCO da Procuradoria 
·Municipal. que apuraram o resuHado do Processo de Dopensa de Ucilação n' 4112015. eu. 
ROGÉRIO MASffiO. Prefeito, !Orno pública a RATifiCAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICA ÃOdoo 'elo das uinleforma: 

i VALOR TOTAl R$ EMPRESA 

Collforme propos\a EA DECISAO. GABINETE DO PREFEffO DE CHOPJNZINHO. PR,. 
.17 DE AGOSTO DE 2015. ROEérioMasetio. Preleito 

Tendo em vis1a o Parecer da Comissão de Ju~amenlo e Parecàt da Procuradoria Municipal que 
apuramm o resulado do Processo de Dispense de licilação, n' 4~21115. eu, Rogêrio Masetto. 
Prefeio. !orno pública a RATIFICAÇÃO do proceclimento em epígrafu e a ADJUDICAÇÃO do 
ob·etodas intefcnna: 

, Conforme proposla. EA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. 
PR, 17 DE AGOSTO DE 2015. ROgéJio Masello. ·Prefeito 

Tendo em vista o Parecer da Comissão ~e Julga.'11enlo ·e Parecar Juridicc que apuraram o 
resultado do Process'o de Dispensa de Lícltação n° 43120t5;·.eu; ROGÉRIO w.smo. Prefeito, 
torno pUblica a RATIFICAÇÃO do proceármento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seouinte-forma: 

VALOR TOTAl RS 'EMPRESA 
349,90 RODRIGOBECK-ME 

Conforme proposta.~ A DECI O. GABINETE DO PREFEITO DE CHOP!NZINHO, PR, 
· .17 OE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTO. Prefe~o 

T ando. em vista o PS!-ecer da Comissão de Ju!Samen~o e Parecer da Procu~doria Municipal que 
·apuraram o resultado do P~o de Dispensa·.de Licitação. ne 44!2015, e>.:, Rogério Mêsetto, 
?refeito, temo pfrbrK:a a RATIFICAÇÃO-do procedimento.am epigrafe e a ADJUD:I~O do 

"otle\odas uinteforma: 

Tendo em vista os Pareceres da COmissão de Julgamento e da .Prorurado~a Municipal, que 
apuraram .o resultado da Processo de Dispensa. de. Ut:~)ção· n° 4512015, eu, ROGé:RIO 
fvlASETTO, Prefeito, torn' pUblica a ~T1F1CAÇ~.O do procedimento em epígrafe e· a 
ADJUDICA O do o ·etodas inteforma: 

Confo.r:ne proposta. A DECISAO. GABINETE DO PREFEITO. DE CHOPINZlNHO, PR, 
18 DE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTO. Prefeito 

Tendo. em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
·apurar:am o resultado do Flroeesso de lnexigibnidade de licilação n~ 1612015, eu,·ROGERIO · 
MASCTTO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em eplgrafe e a 

·ADJUD!CA ÃOdoo ·aro-das uinte!orma: ' 

EDIÇÃO 367 

Tendo em v~la o Parecer da Comissão de Julgamenlo e Parecer Juridiro da Procurndoria 
Municipal, que apurnram o resullado do Processo de Dispensa de Licilaçào n' 47/Zil15, eu, 
ROGÉRIO MASETTO, P1efeilo, lomo publica a RATIFICAÇÃO do procedimenlo em epígrafe e a 
ADJUDICA ÃOdoob"elodas uinlelorrna: 

1.810,00 . ACORDAR TREINAMENTOS LTDA • EPP 

Conforme proposla. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
19 DE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTô. Prefeilo 

EMPRESAS 

USTON E FLACH LTDA ·ME 

ConfOIITie proposla. E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
20 DE AGOSTO DE 2015. Rogério Masetio. Prefeilo . 

Tendo em lisla o Parecer da Comissão de Julgamenlo e Parecer Juridiro que apurnram o 
resullado do Processo de Dispensa de Licilaçào n' 4llil015, eu, ROGÉRIO MASETTO, Prefufto, 
!orno pública a RATIFICAÇÃO do procedimenlo em ~pigrafe e a ADJUDICAÇÃO ~o objelo da 

uinleforma: 
EMPRESA 

NIVIANE RECKZIEGEt c ME 

Conforme proposla: E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
20 DE AGOSTO DE2015. ROGÉRIO MASETTO. Prefeilo 

Tendo em ~sla o Parecer ~a Comissão de Julgamenlo e Parecer Jurtdiro que apura1am o 
resullado do Proce.<,~ de Dispensa deUcíia~o n' 50!2015, ~u. ROGÉRIO MASETTD, Prefeio, 
lomo publica a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO oo objelo da 
seguinleforrna: 
: VALOR TOTAL RI I EMPRESA 

I 600,00 I CHAPEAÇÃO E PINTURA PRESTES L TOA. ME 

Conforme proposta. E A DECISAo. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P~ 
20 DE AGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASETTO. Prefeilo 

Tendo em ~sla o Parecer da Comissão de Julgamenlo e. Parecer Juridiro que apuraram o 
resuHado de Processo de Dispensa de licita~o n' 5112015, eu, ROGÉRIOMASEHD, Prefcilo, 
!orno pública a RATIFICAÇÃO do procedimenlo em epígrafe~ a ADJUDICAÇÃO do objelo da 
seguinlefonna: · 
! . VALOR TOTAL RI . I EMPRESA . I 

10.163,69 I COPELDISTRIBUIÇÃOSIA i 
Conforme proposla É A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 
20DEAGOSTO DE 2015. ROGÉRIO MASEnO. Prefeito 

Tendo em vista o Parncer da Comissão de Julgamenlo, que apuraram oresufiado ®.processo 
ucilalório, na modafrdade Pregão Elelrôniro, lipo Menor PreÇIIIIem ·.Compras n' · 41/2015; de 
24107115; e após expirado o prnzo recurnal, eu Rogerio Masetio, ?refcilo, !orno pú~ico o 

·RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do proceármenlo licilalórto em epígrafe, inclusive o Alo de 
ADJUOICACÃO do objeto à(s) empresa(s): 

Empresa( si , Va!orTolai,Rll 
EDER CARLOS DOS SANTOS BATISTA· ME ! 1.489,00 
RSM COMERCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA ·ME ! 36.450,00 
SANTOS & MI,YER COMERCIO DE EQUIPM1ENTOS DE INFORMATICA ! 

! 2.690,00 
LTDA-ME ' ! 
SIGA TELEFONIAE INFORMATICA LTDA i 4.148,00 
Que apresenlarnm os menores preÇIIS por iem. Apos ronslalada a 1egulandade dos aios 
procedimenlais, autorizo a elabora~o do Conlrnlo. É A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE 
CHOPINZINHO, PR, 18108115. ROGERIO MASETIO. Prefuüo 


